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EDITAL DE LICITAÇÃO

CONVITE CRF-RJ nº 01/ 2005

Processo Adm/ CRF-RJ nº 13/ 2005


PREÂMBULO

O Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro, doravante denominado CRF-RJ, convida para participar de LICITAÇÃO, que realizará nas condições a seguir indicadas, com a finalidade de receber propostas para o objeto discriminado no item 1 deste Edital:

	Licitação regida pela Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93 e alterações posteriores, Lei nº 8078 de 11.09.90 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor), demais legislações pertinentes e pelas exigências deste Edital e seus ANEXOS.

	Modalidade: CONVITE

	Tipo: MENOR PREÇO

	Regime: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

	Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE LIMPEZA, ASSEIO E CONSERVAÇÃO

	VISTORIA PRÉVIA DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:

Comparecer até 3 (três) dias antes da data fixada para Recebimento dos Envelopes

HORÁRIO: ENTRE 9:30 e 12Horas OU ENTRE 14 e 17 Horas, DIAS ÚTEIS
LOCAL: SEDE DO CRF-RJ – RUA AFONSO PENA, 115, TIJUCA, RIO DE JANEIRO, RJ

	RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

DATA:  30 de SETEMBRO de 2005             HORÁRIO: 15 HORAS
LOCAL: SEDE DO CRF-RJ – RUA AFONSO PENA, 115, TIJUCA, RIO DE JANEIRO, RJ


1 – OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. Contratação de Serviços Especializados de Limpeza, Asseio e Conservação, conforme ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO
1.2. São partes integrantes deste Edital:
	ANEXO I 
	TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

	ANEXO II
	PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

	ANEXO III
	MINUTA DE CONTRATO

	ANEXO IV
	DECLARAÇÃO DE NÃO-EMPREGO DE MÃO-DE-OBRA DE MENOR E DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 


2 – PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar desta licitação, empresas especializadas cujo objetivo social contenha atividades compatíveis com o fornecimento do objeto desta licitação, observada a necessária qualificação e que satisfaçam as exigências deste Edital.

2.2. As empresas não convidadas, mas interessadas em participar desta Licitação poderão obter este Edital na íntegra, mediante apresentação de 01 (hum) disquete 3 12/  virgem e formatado, na sede do CRF-RJ, à R. Afonso Pena, 115, Tijuca, Rio de Janeiro, RJ, junto à Comissão de Licitação, entre 14h e 17:30h, até 3 (três) dias antes da data fixada neste Edital para Recebimento dos Envelopes.

 Este Edital está disponível para leitura na sede do CRF-RJ (endereço acima, horário de 9 às 17:30h) e no endereço na internet www.crf-rj.org.br.

2.3. As empresas interessadas em participar desta licitação deverão obrigatoriamente efetuar vistoria prévia do local da prestação dos serviços, com a finalidade de inspecionar o local e coletar informações de todos os dados e elementos que possam vir a ter influência e cujo conhecimento seja necessário para apresentação de Proposta de Preço e para o desenvolvimento dos trabalhos a serem adjudicados à empresa vencedora da licitação.

2.3.1. Para vistoria, a empresa deverá enviar representante à sede do CRF-RJ, no endereço, prazo máximo e horário designados no preâmbulo deste Edital. O representante deverá identificar-se apresentando documento oficial de identidade.

2.3.2. O CRF-RJ fornecerá Atestado de Vistoria Prévia do Local, que será assinado pelo funcionário do CRF-RJ e pelo representante da empresa, no ato da vistoria.
2.4. A participação nesta licitação implica na aceitação plena e total de todos os termos deste Edital, bem como na observância dos preceitos legais, regulamentares e normas administrativas e técnicas aplicáveis.

2.5. A não observância de qualquer dos termos deste Edital, implicará na Inabilitação ou Desclassificação da empresa proponente.

2.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, desta licitação, empresas cujos empregados, diretores, dirigentes, sócios-gerentes, sócios-detentores de parcelas do capital social, responsáveis técnicos ou mesmo consultores figurem como empregados, servidores, ocupantes de emprego em comissão ou função gratificada, ou dirigente do CRF-RJ.

2.7. Não será admitida a participação de pessoas físicas, ou de pessoas jurídicas reunidas em consórcio, e de cooperativas.

2.8. Não será permitida a participação de empresas em processo de falência, concordata, dissolução, liquidação, suspensas de licitar e contratar com o CRF-RJ, declaradas inidôneas por quaisquer órgãos/entidades públicas federal, estadual ou municipal.

3 – DA SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DE EDITAL

3.1. Quaisquer pedidos de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na interpretação dos termos deste Edital deverão ser dirigidos, por escrito, à Comissão de Licitação, no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis da data designada para recebimento dos Envelopes.

3.1.1. Não sendo feito nenhum pedido de esclarecimento, por escrito, pressupõe-se que os elementos fornecidos neste Edital são suficientemente claros e precisos para permitirem a apresentação dos Documentos para Habilitação e Propostas de Preço, não cabendo às licitantes o direito a qualquer reclamação posterior.

3.2. Decairá do direito de impugnar, perante o CRF-RJ, os termos, as falhas ou irregularidades que entender estar viciando este Convite, quem não o fizer, por escrito, até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes Proposta de Preço, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

3.3. Os eventuais pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser protocolizadas na sede do CRF-RJ, no endereço constante no prêambulo deste Edital, horário de 9 às 17:30h, não sendo aceitas aquelas enviadas através de fax, e-mail, ou correios.
4 – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

4.1. O representante legal da empresa licitante deverá apresentar-se à Comissão de Licitação na data, horário e local designados para recebimento dos Envelopes, antes de qualquer outro ato, e exibir seu documento oficial de identidade e seu documento credencial.

4.1.1. Considera-se como representante legal qualquer pessoa capaz, nomeada pela licitante, munida de documento credencial

4.1.2.. Por documento credencial entende‑se:

a) estatuto/ contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia, proprietária, dirigente ou assemelhada da empresa licitante, no  qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) procuração pública ou particular da licitante, que comprove a outorga de poderes na forma da lei, para que a pessoa credenciada possa manifestar-se na licitação em nome da licitante,  interpondo ou renunciando ao direito de interpor recurso.

4.1.2.1. Caso a procuração seja particular, deverá ter firma reconhecida e estar acompanhada dos documentos comprobatórios dos poderes do outorgante.

4.1.2.2. O documento credencial deve ser apresentado em original ou em fotocópia acompanhada do original para autenticação. A credencial ficará retida pela Comissão de Licitação, e juntada ao presente processo de licitação.
4.2. Cada empresa apresentar‑se‑á com apenas um representante legal por ato, devidamente munido de credencial para a prática dos atos no processo licitatório em nome da empresa, conforme disposto neste edital.

4.3. A não apresentação ou incorreção de qualquer dos documentos de credenciamento não impedirá a participação da empresa licitante no certame, porém impedirá o suposto representante de praticar atos no processo licitatório em nome da empresa.

4.4. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante.

5 - SISTEMÁTICA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. A empresa licitante deverá apresentar DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇO, respectivamente em 02 (DOIS) ENVELOPES, “A” e “B”, SEPARADOS, LACRADOS e OPACOS, com DADOS DE IDENTIFICAÇÃO em sua parte externa e fronteira, como abaixo:

	RAZÃO SOCIAL

CONVITE CRF-RJ Nº 01 / 2005

ENVELOPE  A – HABILITAÇÃ0
	
	RAZÃO SOCIAL
CONVITE CRF-RJ Nº 01 / 2005

ENVELOPE  B – PROPOSTA DE PREÇO


5.2. Os envelopes de habilitação e de proposta serão entregues à Comissão de Licitação no dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital.

5.2.1. Não serão aceitos Documentos para Habilitação e Proposta de Preços enviados pelo correio, por fax ou e-mail, bem como aqueles entregues antes ou após a data e horário fixados para Recebimento dos Envelopes no preâmbulo deste Edital.

5.3. Os documentos deverão:

5.3.1. Ser entregues em original; ou cópia de publicação em órgão da imprensa oficial; ou em cópia autenticada por cartório competente; ou em cópia que será autenticada por membro da Comissão de Licitação na forma do artigo 32 da Lei 8.666/93, mediante a apresentação do respectivo original no momento da abertura dos envelopes, à vista de todos os licitantes presentes.

5.3.1.1. Os documentos emitidos em endereços eletrônicos (Internet) oficiais dos Órgãos do Governo, terão sua validade condicionada à verificação, pela Comissão de Licitação, da veracidade quanto às informações apresentadas.

5.3.2. Ser digitados ou datilografados, em língua portuguesa, sem emendas, rasuras, ou entrelinhas. Os documentos relativos a Habilitação e a Proposta de Preços deverão ser apresentados em 01(uma) via.

5.3.3. Ser assinados pelo representante legal da licitante, com indicação do nome e cargo do signatário, como também rubricadas todas as suas folhas.

6 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO (ELEMENTOS DO ENVELOPE “A”)

6.1. O ENVELOPE “A” deverá conter, SOB PENA DE INABILITAÇÃO, não tendo, conseqüentemente, as licitantes seu ENVELOPE “B” aberto pela Comissão de Licitação, os seguintes elementos:

6.1.1. Comprovação, por meio de simples cópia da divulgação, obtida no website www.comprasnet.gov.br, que possui Registro Cadastral no SICAF-Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, sendo certo que o cadastro deverá estar dentro do prazo de validade de 01 (um) ano;

6.1.1.1. No caso de empresas licitantes NÃO REGISTRADAS no SICAF, deverão apresentar:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; OU Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no caso de Sociedade Comercial e, no caso de Sociedades por Ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; OU Inscrição do ato constitutivo acompanhada de prova de diretoria em exercício, no caso de Sociedades Civis; OU Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.1.2. CND - Certidão Negativa de Débito junto à Seguridade Social / INSS, dentro do prazo de validade;

6.1.3. CRS - Certificado de Regularidade de Situação perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, dentro do prazo de validade;

6.1.4. Declaração, sob as penas cabíveis, de não haver superveniência de fato impeditivo para habilitação na presente licitação, de não utilizar irregularmente mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme art 7º inciso XXXIII da CF/88, Lei 9854 de 27/10/99, Decreto 4358/2002, em via original, firmada pelo representante legal da empresa licitante, que deverá ser o mesmo que assinar a Proposta de Preço, e redigida nos termos do ANEXO IV deste Edital;
6.1.5. Atestado de Vistoria Prévia do Local, fornecido pelo CRF-RJ às empresas no ato da vistoria.
6.1.6. Três (03) Atestados de Capacidade Técnica, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado declarando que a licitante já prestou ou presta, de forma satisfatória, serviços de limpeza, asseio e conservação. Nos Atestados deverá ser mencionado o endereço onde o serviço foi ou é prestado, telefone e nome de pessoa para contato, para diligências.

7 - PROPOSTA DE PREÇOS (ELEMENTOS DO ENVELOPE “B”)

7.1. O envelope “B” deverá conter, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, a PROPOSTA DE PREÇOS e demais documentos abaixo indicados, em estrita observância ao contido no Item 1 e, no que couber, ao que ficou estipulado no Item 5 deste Edital, e pela qual a licitante se compromete a executar todo o fornecimento objeto desta licitação.

7.2. Na Proposta de Preço deverá constar, obrigatoriamente:

7.2.1. Menção a presente licitação: Convite CRF-RJ nº 01/ 2005.

7.2.2. Dados da empresa licitante: Razão social, endereço completo com CEP, CNPJ (carimbo padronizado), Inscrição Estadual e/ou Municipal, números de telefone, de fax e e-mail (se houver).


7.2.2.1. Caso a empresa seja optante pelo Simples, deverá indicar na proposta, pois, em caso de contratação, quando do pagamento o CRF-RJ observará as disposições da Instrução Normativa nº 480/ 2004 da Secretaria da Receita Federal, efetuando a retenção de tributos federais das empresas não optantes pelo SIMPLES.
7.2.3. Descrição dos serviços, em conformidade com as especificações contidas no ANEXO I deste Edital, com discriminação do quantitativo de recursos humanos e frequência dos serviços.

7.2.4. Prazos:

a) Prazo da prestação dos serviços: deverá ser 12 (doze) meses.
b) Prazo de Validade da Proposta de Preço: não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data da sua abertura.

7.2.5.1. No caso da proposta omitir prazo, será considerado o estabelecido neste Edital.

7.2.5. Preço

a) Mensal unitário, detalhado em Planilha de Custos e Formação de Preços, redigida no modelo do ANEXO II deste Edital
c) Global da proposta (12 meses).
7.2.7.2. A proposta deverá apresentar preços correntes de mercado, fixo e irreajustável, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária ou de custo financeiro. 

7.2.7.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional (Real) com no máximo 02 (duas) casas decimais (Exemplo: R$ 0,01), em algarismos e por extenso, acompanhados de declaração, no corpo da proposta, de que nos preços estão inclusos todos os custos e despesas diretas e indiretas, indispensáveis a perfeita execução do objeto deste Edital.

7.2.7.4. A omissão de qualquer despesa necessária a execução do objeto deste Edital será interpretada como não existente ou incluída nos preços, não podendo o licitante pleitear acréscimo após a abertura das propostas.

7.2.7.5. No caso de haver divergência entre os preços expressos em algarismos e por extenso, prevalecerão estes últimos. 

7.3. Deverá ser apresentado junto à proposta, que dela será parte integrante, o Acordo ou Dissídio Coletivo de Trabalho, devidamente depositado na Delegacia Regional do Trabalho ou homologado, em vigência, para efeito de futuras repactuações.

8 – DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

8.1. A licitação será processada e julgada em conformidade com o art. 43 da Lei 8.666/93.
8.2. Na data, horário e local fixados para Recebimento e Abertura dos Envelopes, em sessão pública, a Comissão de Licitação, receberá as credenciais dos representantes das empresas licitantes e os ENVELOPES “A” e “B”.

8.2.1. Após a Comissão de Licitação declarar encerrado o prazo de recebimento de envelopes, nenhum outro será recebido, tampouco serão permitidos adendos, acréscimos ou esclarecimentos ao conteúdo daqueles, ou admitidos pedidos de retificação da proposta, vantagens e outras condições oferecidas, nem substituição do envelope, excetuada a previsão do item 8.8. 
8.3. Nas sessões de abertura de envelope, a Comissão dará vistas dos documentos ali encontrados aos representantes das licitantes presentes, para conhecimento e rubrica em todas as folhas, que também serão rubricadas pela Comissão de Licitação. A seguir, a Comissão analisará os documentos e apresentará o resultado, ou, a seu critério, suspenderá a sessão, a fim de que possa melhor analisar, podendo ou não marcar, na oportunidade, nova data e/ou horário de reunião com os interessados, para apresentação do resultado. Sendo tudo consignado na respectiva Ata dos trabalhos.

8.4.Os ENVELOPES “B” somente poderão ser abertos na mesma sessão de abertura dos ENVELOPES “A”, se os representantes de todas as licitantes estiverem presentes e se todos renunciarem expressamente do direito de recorrer do resultado da fase de habilitação, sendo tudo consignado na respectiva Ata dos trabalhos. Do contrário, aguardar-se-á o decurso do prazo de 02 (dois) dias úteis para a interposição de recursos, os porventura interpostos serão julgados, e então comunicada a data para abertura dos ENVELOPES “B” – Proposta de Preços, que tenham sido apresentados pelas empresas habilitadas.

8.5. Após a divulgação do resultado da habilitação bem como do julgamento das propostas de preço, caberá recurso na forma prevista neste Edital.

8.6. Na ocorrência de empresa declarada inabilitada pela Comissão de Licitação, seu ENVELOPE “B” será devolvido, mediante recibo, ao término do procedimento licitatório, sem que tenha sido aberto pela Comissão de Licitação.

8.7. Após a fase de habilitação, não cabe desistência das Propostas de Preço, salvo por motivo justo e decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.

8.8. Caso todos os licitantes venham a ser considerados inabilitados, ou se todas as propostas de preço forem desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá, visando o interesse da Administração, fixar o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de nova Documentação para Habilitação, ou de nova Proposta de Preço, escoimadas das causas de inabilitação ou desclassificação, na forma do disposto no parágrafo único do artigo 48 da Lei 8.666/93.

8.9. Ao final de cada sessão lavrar-se-á Ata circunstanciada, que será assinada pelos representantes das licitantes presentes e pela Comissão de Licitação, na forma do § 1º, do Artigo 43 da Lei nº 8.666/93.

8.10. A ausência de qualquer proponente às sessões públicas não impedirá que a licitação se realize em todas as fases previstas neste Edital.

8.11. O critério de julgamento desta licitação obedecerá ao disposto no inciso I do parágrafo 1º do artigo 45, da Lei 8.666/93, a saber, o de “MENOR PREÇO”, e levando em consideração o atendimento as exigências deste Edital, sendo considerada vencedora a empresa que apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL.

8.12. Na ocorrência de empate, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: produzidos ou prestados por empresa brasileira de capital nacional; produzidos no país; produzidos ou prestados por empresa brasileira. Persistindo o empate, será efetuado sorteio, em ato público, para o qual os licitantes serão convocados.

8.13. Serão desclassificadas as propostas:
a) que não atenderem aos termos e exigências contidos neste Edital, omissas, de interpretação dúbia ou rasuradas;

b) que apresentarem preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, excessivos ou manifestamente inexeqüíveis consoante o Art. 48, Inciso II da Lei nº 8.666 de 21.6.93.

c) que contiverem qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes, oferta de descontos escalonados condicionados a prazos de pagamento.

8.14. Feita a classificação final das licitantes pela Comissão de Licitação, será encaminhado o processo à autoridade competente, com relatório conclusivo.

8.15. O objeto deste Convite será adjudicado à licitante cuja proposta for considerada vencedora, ou seja, que apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL.

9 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

9.1. Os Recursos a que se refere o item 8.5 deste Edital deverão ser interpostos no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de divulgação do resultado respectivo e serão dirigidos ao Presidente do CRF-RJ, por intermédio da Comissão de Licitação, devendo ser protocolados na sede do CRF-RJ. Tudo em conformidade com o artigo 109 da Lei 8.666/93.

9.2. Os recursos deverão observar os seguintes requisitos:

a) Ser datilografados ou digitados, e devidamente fundamentados;

b) Ser assinados por representante da licitante.

9.3. Interposto recurso, este será comunicado aos demais licitantes que, no prazo de 02 (dois). dias úteis poderão impugná-lo.

9.4. Vencido o prazo do item anterior, a Comissão de Licitação, em 02 (dois) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão e, no mesmo prazo, encaminhá-lo ao Presidente do CRF-RJ, devidamente instruído.
9.5. O Presidente do CRF-RJ, com base no relatório da Comissão de Licitação, decidirá, em 02 (dois) dias úteis, fundamentando a decisão que negar ou der provimento ao recurso.

9.6. Negado provimento ao recurso, será dado seqüência à licitação.

9.7. Provido o recurso, será determinada nova decisão ou anulada a licitação, conforme o caso.

9.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.9. É defeso a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo, mediante a utilização de meios meramente protelatórios, sujeitando-se, seu autor, às sanções legais e administrativas aplicáveis.

9.10. Na contagem dos prazos recursais excluir-se-á o dia do começo, e incluir-se-á o dia do vencimento. Se este cair em dia sem expediente do CRF-RJ, o término ocorrerá no primeiro dia útil subseqüente.

10 - DA HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO E DA CONVOCAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO

10.1 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará a licitação.

10.2. As obrigações desta licitação serão formalizadas através de Contrato, conforme Minuta - ANEXO III, e observadas as condições deste Edital.
10.3. Homologada a licitação, o CRF-RJ convocará a licitante adjudicatária, para retirar o instrumento contratual e restituí-lo devidamente assinado por seu representante legal, consoante estabelecido em seus atos constitutivos, observado para esse efeito o prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da convocação.

10.3.1 O prazo da convocação poderá se prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado por escrito pela parte durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo CRF-RJ.

10.3.2. Perderá o direito à Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, a licitante que for convocada dentro do prazo de validade de sua proposta e não atenda à convocação, facultando-se, neste caso, ao CRF-RJ, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei 8.666/93.

10.4. O Contrato vigorará pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos observado o interesse do CRF-RJ e as disposições contidas no art. 57, inciso II da Lei 8.666/93 e os limites ali estabelecidos, mediante lavratura de Termos Aditivos ao Contrato, publicado do Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.

10.5. Não será admitida a subcontratação parcial ou total do fornecimento, sem prejuízo das sanções cabíveis.
10.6. A licitante que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

10.7. A licitante que vier a ser contratada se obriga a manter, durante todo o prazo de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, e todas as condições de habilitação exigidas neste Edital.
12 – DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes deste certame são próprias do CRF-RJ, estando inclusas no plano de contas sob o nº 3.1.32-09 – Outros Serviços e Encargos.
 12.2. O pagamento será efetuado mensalmente, em favor da licitante contratada, em reais e no valor correspondente ao preço mensal para o quantitativo de 2 serventes em conformidade com a proposta de preço apresentada pela empresa vencedora na Licitação Convite CRF-RJ nº 01/ 2005.

12.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da apresentação da Nota Fiscal/ Fatura correspondente ao mês vencido, que será conferida e atestada pelo CRF-RJ na pessoa do funcionário responsável, e desde que não haja fator impeditivo provocado pela contratada.

12.3.1. A Nota Fiscal/ Fatura deverá ter o mesmo C.N.P.J. do Contrato, pois caso haja divergência impossibilitará sua apropriação e pagamento.

12.3.2. No caso de empresas não optantes pelo SIMPLES, deverá destacar na Nota Fiscal/ Fatura, os valores e alíquotas referentes aos tributos federais a serem retidos e o valor líquido a receber, conforme Instrução Normativa nº 480/2004 da Secretaria da Receita Federal.
12.3.3. No caso de empresa ser optante pelo SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a Declaração prevista no ANEXO IV da Instrução Normativa nº 480/2004 da Secretaria da Receita Federal.
12.3.4. O pagamento mensal dos serviços somente poderá ser efetuado após comprovação de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, correspondentes ao mês da última competência vencida, compatível com o efetivo declarado, na forma do Art. 71, Parágrafos 1º e 2º, da Lei 8.666/93 
12.3.5. O CRF-RJ , na forma do art. 31 da Lei 8.212/1991, na redação que lhe foi dada pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998, reterá 11% (onze por cento) do valor do valor bruto da nota fiscal/fatura e recolherá ao INSS a importância retida, em nome da empresa contratada.
12.4. Os funcionários ou prepostos do CRF-RJ encarregados de acompanhar a execução dos trabalhos somente atestarão os documentos comprovantes da despesa, quando comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços.

12.5. Nenhum pagamento será efetuado à licitante contratada enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

13 – DAS SANÇÕES

13.1. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, a Contratada estará sujeita, garantida prévia defesa, às seguintes penalidades.

13.1.1. Advertência por escrito.

13.1.2. Multa de 20%(vinte por cento) calculada sobre o valor total do Contrato e de seus termos aditivos, se houverem.

13.1.3. Suspensão do direito de licitar e contratar com o CRF-RJ, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

13.2. As penalidades previstas nos itens 13.1.1 e 13.1.3 poderão ser aplicadas juntamente com a do subitem 13.1.2, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

13.3. Pelo atraso injustificado durante a execução do contrato, será aplicada multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso, contado a partir do segundo dia de atraso sem prévia comunicação por escrito de motivo justificado e aceito pelo CRF-RJ, e será calculada sobre o valor total da Autorização de Fornecimento e de seus termos aditivos, se houverem. A referida multa será aplicada até que haja a regularidade na execução do contrato.

13.4. As multas referidas nos itens 13.1.2 e 13.3 poderão ser descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pelo CRF-RJ, ou recolhidas à Tesouraria do CRF-RJ no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação, ou cobradas judicialmente.

14 - REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO

14.1. O CRF-RJ reserva-se o direito de revogar ou anular a licitação nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93, em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

14.2. A anulação do procedimento licitatório induz à do Contrato.

14.3. No caso de revogação ou anulação da presente licitação, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

Rio de Janeiro, 08 de setembro de 2005

Luiz Fernando Secioso Chiavegatto

Presidente do CRF-RJ

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

1. LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

Sede do CRF-RJ, à Rua Afonso Pena, 115, Tijuca, Rio de Janeiro, RJ

2. RECURSOS HUMANOS:

02 (dois) serventes, sendo 01 (um) do sexo masculino e (01) do sexo feminino, que saibam ler e escrever.

Uniformizados, asseados e identificados com crachá, treinados e qualificados.

Os empregados apresentados para os serviços deverão ter no mínimo 6 (seis) meses de contrato com a empresa vencedora desta licitação.

3. FREQÜÊNCIA DOS SERVIÇOS:

Carga horária de 40 horas semanais, 08 (oito) horas por dia, de 2ª a 6ª feira, sendo:

- 0l (um) servente do sexo feminino no horário de 7 às 16h (inclusa 1 (uma) h de intervalo descanso / refeição)

- 0l (um) servente do sexo masculino no horário de 13 às 22h (inclusa 1 (uma) h de intervalo descanso / refeição)

4. MATERIAIS, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS: Fornecidos pelo CRF-RJ.
5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:

5.1. Diariamente:

a) Varrição de todas áreas externas: escadaria, garagem, quintal, calçada, etc.;

b) Varrição, seguida de limpeza e desinfecção com pano molhado e produto apropriado, de toda a área interna dos pisos laváveis: hall, salas, corredores, escadarias, etc.;

c) Limpeza com aspirador de pó de todos os pisos internos carpetados, tapetes, passadeiras, inclusive batimento de capachos;

d) Remoção de pó com flanela seguida de limpeza com pano molhado e produto apropriado a cada caso, de todo o mobiliário (mesas, cadeiras, arquivos, estantes, balcões, armários, etc.) e demais utensílio e equipamentos;

e) Arrumação do mobiliário das diversas salas, reposicionando-o nas posições adequadas para uso, em especial cadeiras, poltronas, longarinas e sofás; 

f) Remoção de pó dos peitoris de todas as janelas;

g) Limpeza com produto apropriado, das portas de vidro;

h) Limpeza desinfecção dos aparelhos telefônicos; 

i) Limpeza com produto apropriado dos bebedouros;

j) Limpeza de cinzeiros e cestas de lixo;

k) Limpeza geral, com lavagem e desinfecção rigorosa de todos os banheiros, compreendendo pisos, azulejos, vasos, pias, bancadas, boxes, torneiras e registros cromados, espelhos e demais utensílios;

l) Reposição de material descartável e consumível: papel higiênico, papel toalha e sabonete líquido nos banheiros;

m) Reposição de copos e garrafões de água nos bebedouros; papel toalha e copos na Copa; copos nos pontos de café;

n) Preparação de café e chá duas vezes ao dia colocando-os em garrafas térmicas em lugar previamente determinado (auto–serviço);

o) Preparação de lanche para Diretoria e reuniões;

p) Desobstrução dos ralos de escoamentos, desentupindo-os, quando necessários, desde que isso não implique em mão-de-obra de bombeiro ou pedreiro;

q) Trocas de lâmpadas incandescentes e fluorescentes (queimadas ou com defeito), desde que isso não implique em mão de obra de eletricista;

r) Ensacamento de todo o lixo e colocação em lugar determinado;

s) Limpeza de jardim (recolhimento de folhas, galhos e flores secas) e rega das plantas;

5.2. Semanalmente:

a) Limpeza geral com lavagem e desinfecção rigorosa da Copa, compreendendo piso, azulejos, pia, bancadas, torneiras e registros cromados,  geladeiras, fogão, microondas, depurador de ar, e demais utensílios; 

b) Vasculho de todos os tetos, paredes e marquises;

c) Limpeza de manchas das paredes e divisórias internas;

d) Limpeza de todos os espelhos de pontos de eletricidade e de outras fiações (interruptores e tomadas);

e) Limpeza, com aspirador de pó, das persianas;

f) Limpeza interna e externa de todos os vidros e vidraças;

g) Limpeza de todas as superfícies de mármore: peitoris de janelas, soleiras, etc.;

h) Lavagem geral com sabão detergente dos pisos internos laváveis e dos pisos externos incluindo calçada;

5.3.Mensalmente:

a) Limpeza de luminárias fluorescentes e incandescentes (incluindo as lâmpadas) e painéis luminosos;

b) Limpeza de ventilador de teto;

c) Limpeza de aparelhos de ar condicionado (gabinete e lavagem de filtros);

d) Limpeza e polimento de todos os metais;

e) Lustramento, com produtos apropriados, de todas as superfícies de madeira e fórmica: móveis, divisórias, portas, portais, lambris, janelas, etc.;

f) Limpeza, com preparados próprios, de estofados de tecidos, couro, courvim e plástico: cadeiras, poltronas e demais;

g) Limpeza de para-sóis e de calhas do telhado (e sempre que ocorrer tempestades), evitando entupimentos;

h) Limpeza de criação de meio-fio;

6. CONDIÇOES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:

a) Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários, uniformes e crachás, como também os encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, assim como outros custos, seguros, taxas, impostos, tributos e quaisquer outras exigências legais ou regulamentares que porventura venham a incidir sobre que venham a incidir sobre a atividade aqui pactuada;

b) A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos de que trata o item precedente, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Contrato;

c) Comprovar quitação, através do fornecimento mensal de cópia, ao CONTRATANTE, da “GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social” e da “GPS – Guia da Previdência Social”;

d) Fornecer, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, os comprovantes de pagamento dos empregados e do cumprimento das obrigações trabalhistas.

e) Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados ou terceiros, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem seu nome agir, desde que comprovado pelo CONTRATANTE;

f) Implantar de forma adequada a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências da sede do CONTRATANTE;

g) Manter inteira supervisão da execução dos serviços contratados e de seus empregados, através de preposto de supervisão, em caráter no mínimo semanal e com a missão de garantir o bom andamento dos serviços, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes do serviço, e de tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas, reportando-se, quando houver necessidade, ao funcionário responsável do CONTRATANTE

h) Manter sistema de comunicação que permita ao CONTRATANTE entrar em contato com o supervisor dos serviços e responsáveis da CONTRATADA durante todo o horário contratado para execução dos serviços,

i) Fornecer mão-de-obra à execução dos serviços, alocando pessoal seu com nível de instrução e categoria profissional pertinente à execução do serviço,  aprovado em exame de saúde, treinado e qualificado e que tenha no mínimo 6 (seis) meses de contrato com a CONTRATADA. O CONTRATANTE reserva-se o direito de exigir a substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro horas), de qualquer funcionário da CONTRATADA que demonstrar não possui o conhecimento e postura profissional para a perfeita realização dos serviços. 

j) Encaminhar seu pessoal mediante carta de apresentação ao CONTRATANTE e munido de original da CTPS; 

k) Manter seu pessoal uniformizado com uniformes compatíveis com a execução dos serviços, identificados com crachá e com os equipamentos de proteção individual (EPIs) pertinentes às atribuições da função. O custo destes itens é de responsabilidade da CONTRATADA e não poderá ser repassado aos empregados.

l) Fornecer ao CONTRATANTE, “Folha de Controle de Frequência Diária” dos empregados alocados à execução dos serviços.

m) Relatar ao CONTRATANTE as irregularidades observadas nas instalações e equipamentos, acidentes e incidentes ocorridos durante a jornada de trabalho, em livro de anotações a ser mantido limpo e atualizado e denominado “Livro de Ocorrências”.

n) Prover toda a mão-de-obra necessária para garantir a execução dos serviços na frequência contratada, suprindo eventuais ausências por faltas ao serviço, férias ou outros afastamentos eventuais e/ou definitivos, imediatamente, sob pena de desconto do valor do homem-mulher/hora correspondente à ausência.

o) Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pelo CONTRATANTE, substituindo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após notificada pelo CONTRATANTE, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente.

p) Assumir as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou quando acometidos de mal súbito.

ANEXO II

	PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS (em Reais)

	Referente dois serventes, do sexo masculino e feminino, para contratação de limpeza asseio e conservação. 

	RUBRICA
	
	
	%
	Valor R$

	I – Mão-de-Obra
	Remuneração
	1- Salário
	
	

	Direta
	
	2- Insalubridade/Periculosidade
	
	

	(data-base 05/2005)
	
	Total da Remuneração
	
	

	
	Reserva técnica 1 (= percentual sobre total da remuneração)
	
	

	II – Encargos Sociais 
	Grupo A
	1- INSS
	
	

	(Percentuais sobre
	
	2- SESI/SESC
	
	

	Remuneração +
	
	3- SENAI/SENAC
	
	

	Reserva Técnica)
	
	4- INCRA
	
	

	
	
	5- Salário Educacional
	
	

	
	
	6- FGTS
	
	

	
	
	7- Seguro Acidente do Trabalho - SAT/INSS
	
	

	
	
	8- SEBRAE
	
	

	
	
	Soma do Grupo A
	
	

	
	Grupo B
	9- Férias
	
	

	
	
	10- Auxílio Doença
	
	

	
	
	11- Licença Maternidade/Paternidade
	
	

	
	
	12- Faltas Legais
	
	

	
	
	13- Acidentes de Trabalho
	
	

	
	
	14- Aviso Prévio
	
	

	
	
	15- Décimo Terceiro Salário
	
	

	
	
	Soma do Grupo B
	
	

	
	Grupo C
	16- Aviso Prévio Indenizado
	
	

	
	
	17- Indenização Acidental
	
	

	
	
	18- Indenização nas Rescisões sem Justa Causa
	
	

	
	
	Soma do Grupo C
	
	

	
	Grupo D
	19- Incidência de A sobre B (=soma de A x soma de B)
	
	

	
	
	Soma do Grupo D
	
	

	
	Grupo E
	20- Inc. de A sobre C =(soma de A - item 6)x(soma de C - Item 18)
	
	

	
	
	Soma do Grupo E
	
	

	
	Total de Encargos Sociais (=Grupo A+Grupo B+Grupo C+Grupo D+Grupo E)
	
	

	Total da Mão-de-obra (Remuneração + Reserva Técnica + Encargos Sociais)
	
	

	III- Insumos
	1- Vale-Transporte
	
	

	
	2- Vale-Alimentação
	
	

	
	3-Seguro de Vida em Grupo
	
	

	
	4- Seguro-Saúde/Plano de Saúde
	
	

	
	5- Cesta Básica
	
	

	
	6- Treinamento/Reciclagem de Pessoal
	
	

	
	7- Uniforme
	
	
	

	
	Soma dos Insumos
	
	

	
	Reserva Técnica 2 (=Percentual sobre a Soma dos Insumos)
	
	

	
	Total dos Insumos
	
	

	IV- Demais 
	1- Desp. Administrativas/Operacionais (=Percentual sobre montantes I+II+III)
	
	

	Componentes
	2- Lucro (=Percentual sobre montantes I+II+III+Item 1)
	
	

	
	Total de Demais Componentes
	
	

	P0 (=Montantes I+II+III+IV)
	
	
	

	V- Tributos
	1- Imposto sobre Serviços de Qualquer natureza – ISS
	
	

	
	2- Contribuição para a Seguridade Social – COFINS
	
	

	
	3- Programa de Integração Social - PIS/PASEP
	
	

	
	4- Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL
	
	

	
	5- Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ
	
	

	
	T0
	 
	
	

	
	Total dos Tributos (=P1 - P0)
	
	

	Custo da Mulher-Mês e Homem- Mês (=Montantes I+II+III+IV+V)<=>P1 = P0 / (1-T0)
	
	


ANEXO III

(Obs.: Este ANEXO III não precisa ser preenchido e/ou encaminhado pela empresa licitante)

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE LIMPEZA, ASSEIO E CONSERVAÇÃO RESULTANTE DA LICITAÇÃO CONVITE CRF-RJ Nº 01 / 2005 - Processo ADM/ CRF-RJ nº 13/ 2005

CONTRATANTE
	Razão Social: CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
	Sigla: CRF-RJ

	CNPJ/MF: 33.661.414/0001-10
	Inscrição Estadual/Municipal: ISENTO

	Ramo de Atividade:AUTARQUIA FEDERAL DE NATUREZA JURÍDICA PÚBLICA

	Endereço: RUA AFONSO PENA, 115, TIJUCA, RIO DE JANEIRO, RJ – CEP 20270-244

	Telefone: (21) 3872-9200 / 3872-9215 / 3872-9218
	Telefax: (21) 2567-1889

	Endereço eletrônico: diretoria@crf-rj.org.br / compras@crf-rj.org.br 

	Nome do Representante Legal:


	Cargo: Presidente, conforme Ata de Posse de Diretoria de ....., publicada no DOERJ – Parte V de ........

	Identidade: CRF-RJ nº
	CPF: 


CONTRATADA
	Razão Social:

	Nome Fantasia:

	CNPJ/MF: 
	Inscrição Estadual/Municipal: 

	Ramo de Atividade:

	Endereço:

	Telefone: 
	Telefax: 

	Endereço eletrônico: 

	Nome do Representante Legal:


	Cargo: 



	Identidade: CRF-RJ nº
	CPF: 

	Nome do Representante Legal:


	Cargo: 



	Identidade: CRF-RJ nº
	CPF: 


As partes acima identificadas, através de seus representantes com poderes legais para representa-las e assinar, têm, entre si, justo e avençado e celebram, por força do presente instrumento, regido pela Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93 e alterações posteriores, Lei nº 8078 de 11.09.90 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor), demais legislações pertinentes e pelas exigências do Edital Convite CRF-RJ nº 01/ 2005 e seus ANEXOS, o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, de acordo com as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. O presente contrato tem opor objeto a execução, pela CONTRATADA, de SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE LIMPEZA, ASSEIO E CONSERVAÇÃO, conforme o disposto no TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO – ANEXO I do Edital de Licitação Convite CRF-RJ nº 01 / 2005 - Processo ADM/ CRF-RJ nº 13/ 2005. 

1.1. Ficam fazendo parte deste Contrato, independentemente de sua transcrição, o EDITAL DA LICITAÇÃO CONVITE CRF-RJ nº 01/2005 e seus anexos, bem como a PROPOSTA da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

2.1. O Contrato vigorará pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais períodos observado o interesse do CRF-RJ e as disposições contidas no art. 57, inciso II da Lei 8.666/93 e os limites ali estabelecidos, mediante lavratura de Termos Aditivos ao Contrato, publicado do Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO.

3.1. As despesas decorrentes deste CONTRATO são próprias do CRF-RJ, estando inclusas no plano de contas sob o nº 3.1.32-09 – Outros Serviços e Encargos.
3.2. A CONTRATANTE pagará a importância de R$ (valor em algarismos) (valor por extenso) por mês, em conformidade com a Proposta apresentada pela CONTRATADA.

3.2.1. O preço convencionado no item 3.2 desta Cláusula será pago pelo CONTRANTE à CONTRATADA, no máximo até o quinto dia útil, a contar da data da apresentação da Nota Fiscal / Fatura correspondente ao mês vencido, que será conferida e atestada pelo CRF-RJ na pessoa do funcionário responsável, e desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

3.2.1.1. A Nota Fiscal/ Fatura deverá ter o mesmo C.N.P.J. do Contrato, pois caso haja divergência impossibilitará sua apropriação e pagamento.

3.2.2.2 No caso de empresas não optantes pelo SIMPLES, deverá destacar na Nota Fiscal/ Fatura, os valores e alíquotas referentes aos tributos federais a serem retidos e o valor líquido a receber, conforme Instrução Normativa nº 480/2004 da Secretaria da Receita Federal.
3.2.2.3. No caso de empresa ser optante pelo SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a Declaração prevista no ANEXO IV da Instrução Normativa nº 480/2004 da Secretaria da Receita Federal.

3.2.2.4. O pagamento mensal dos serviços somente poderá ser efetuado após comprovação de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, correspondentes ao mês da última competência vencida, compatível com o efetivo declarado, na forma do Art. 71, Parágrafos 1º e 2º, da Lei 8.666/93 
3.2.2.5. O CRF-RJ , na forma do art. 31 da Lei 8.212/1991, na redação que lhe foi dada pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998, reterá 11% (onze por cento) do valor do valor bruto da nota fiscal/fatura e recolherá ao INSS a importância retida, em nome da empresa contratada.
3.3. Os funcionários ou prepostos do CRF-RJ encarregados de acompanhar a execução dos trabalhos somente atestarão os documentos comprovantes da despesa, quando comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços.

3.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

3.5. As partes se reunirão para discutir o equilíbrio econômico e financeiro do contrato sempre que ocorrer reajuste no piso salarial dos empregados alocados, por força de Acordo ou Dissídio Coletivo de Trabalho, devidamente depositado na Delegacia Regional do Trabalho ou homologado, Lei Salarial e ou decisão do Governo Federal.

3.5.1. Fica registrado para efeitos de Contrato:

a) Que a data base da categoria dos Empregados nas Empresas de Asseio e Conservação é o 1º dia de maio.

b) Que o valor do presente Contrato é relativo a data base de 2005.

CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA.

4.1. Visando a execução dos serviços, objeto deste Instrumento, a CONTRATADA se obriga a:

a) Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários, uniformes e crachás, como também os encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, assim como outros custos, seguros, taxas, impostos, tributos e quaisquer outras exigências legais ou regulamentares que porventura venham a incidir sobre que venham a incidir sobre a atividade aqui pactuada;

b) A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos de que trata o item precedente, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Contrato;

c) Comprovar quitação, através do fornecimento mensal de cópia, ao CONTRATANTE, da “GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social” e da “GPS – Guia da Previdência Social”;

d) Fornecer, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, os comprovantes de pagamento dos empregados e do cumprimento das obrigações trabalhistas.

e) Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados ou terceiros, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem seu nome agir, desde que comprovado pelo CONTRATANTE;

f) Implantar de forma adequada a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências da sede do CONTRATANTE;

g) Manter inteira supervisão da execução dos serviços contratados e de seus empregados, através de preposto de supervisão, em caráter no mínimo semanal e com a missão de garantir o bom andamento dos serviços, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes do serviço, e de tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas, reportando-se, quando houver necessidade, ao funcionário responsável do CONTRATANTE

h) Manter sistema de comunicação que permita ao CONTRATANTE entrar em contato com o supervisor dos serviços e responsáveis da CONTRATADA durante todo o horário contratado para execução dos serviços,

i) Fornecer mão-de-obra à execução dos serviços, alocando pessoal seu com nível de instrução e categoria profissional pertinente à execução do serviço,  aprovado em exame de saúde, treinado e qualificado e que tenha no mínimo 6 (seis) meses de contrato com a CONTRATADA. O CONTRATANTE reserva-se o direito de exigir a substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro horas), de qualquer funcionário da CONTRATADA que demonstrar não possui o conhecimento e postura profissional para a perfeita realização dos serviços. 

j) Encaminhar seu pessoal mediante carta de apresentação ao CONTRATANTE e munido de original da CTPS; 

k) Manter seu pessoal uniformizado com uniformes compatíveis com a execução dos serviços, identificados com crachá e com os equipamentos de proteção individual (EPIs) pertinentes as atribuições da função. O custo destes itens é de responsabilidade da CONTRATADA e não poderá ser repassado aos empregados.

l) Fornecer ao CONTRATANTE, “Folha de Controle de Frequência Diária” dos empregados alocados à execução dos serviços.

m) Relatar ao CONTRATANTE as irregularidades observadas nas instalações e equipamentos, acidentes e incidentes ocorridos durante a jornada de trabalho, em livro de anotações a ser mantido limpo e atualizado e denominado “Livro de Ocorrências”.

n) Prover toda a mão-de-obra necessária para garantir a execução dos serviços, no regime e frequência contratados, suprindo eventuais ausências por faltas ao serviço, férias ou outros afastamentos eventuais e/ou definitivos, imediatamente, sob pena de desconto do valor do homem-mulher/hora correspondente à ausência.

o) Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pelo CONTRATANTE, substituindo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após notificada pelo CONTRATANTE, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente.

p) Assumir as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou quando acometidos de mal súbito.

q) Manter-se, durante todo o prazo de vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, e todas as condições de habilitação exigidas no Edital da Licitação Convite CRF-RJ nº 01 / 2005.

CLÁUSULA QUINTA -  DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

5.1. Visando a execução dos serviços ora contratados, o CONTRATANTE obriga-se a:

a) Fornecer à CONTRATADA armário para guarda de roupa e bolsa dos seus funcionários alocados nos serviços, bem como local para refeição;

b) Designar funcionário responsável, que acompanhará as anotações efetuadas e rubricará no “Livro de Ocorrências” fornecido pela CONTRATADA, e fará anotações referentes às falhas observadas na execução dos serviços, faltas, atrasos, acidentes e incidentes para conhecimento e providências da CONTRATADA.

c) Informar aos empregados da CONTRATADA sobre os regulamentos internos da CONTRATANTE, tais como sobre uso de telefone, comportamento, etc.

d) Quaisquer modificações nos serviços, desejadas pelo CONTRATANTE, deverão ser comunicadas, por escrito, à CONTRATADA, salvo em caráter de urgência, em que as mesmas poderão ser comunicadas diretamente ao supervisor, fazendo-se comunicação escrita “a posteriori”;

e) Não exercer poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, reportando-se somente aos supervisores e responsáveis por ela indicados.

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES

6.1. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATADA estará sujeita, garantida prévia defesa, às seguintes penalidades.

6.1.1. Advertência por escrito.

6.1.2. Multa de 20%(vinte por cento) calculada sobre o valor total do Contrato e de seus termos aditivos, se houverem.

6.1.3. Suspensão do direito de licitar e contratar com o CRF-RJ, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

6..2. As penalidades previstas nos itens 6.1.1 e 6.1.3 poderão ser aplicadas juntamente com a do subitem 6.1.2, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

6.3. Pelo atraso injustificado durante a execução do contrato, será aplicada multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso, contado a partir do segundo dia de atraso sem prévia comunicação por escrito de motivo justificado e aceito pelo CRF-RJ, e será calculada sobre o valor total da Autorização de Fornecimento e de seus termos aditivos, se houverem. A referida multa será aplicada até que haja a regularidade na execução do contrato.

6.5. As multas referidas nos itens 6.1.2 e 6.3 poderão ser descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE, ou recolhidas à Tesouraria do CONTRATANTE no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação, ou cobradas judicialmente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO

7.l. Constituem motivos para rescisão deste Contrato, durante sua vigência:

a) o não cumprimento, ou o cumprimento irregular, de cláusulas contratuais, especificações ou prazos:

b) a lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade de execução ou conclusão do serviço nos prazos estipulados;

c) o atraso injustificado no início dos serviços;

d) a paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE;

e) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação não prevista neste Contrato;

f) o desatendimento às determinações regulares do funcionário ou preposto do CONTRATANTE designado para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;

g) o cometimento reiterado de falhas na sua execução, observadas as anotações, em registro próprio, de todas as ocorrências relacionadas com a execução deste Contrato, determinado pelo CONTRATANTE o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados;

h) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

i) a dissolução da sociedade, ou o falecimento do sócio-gerente subscritor do presente contrato mediante cláusula expressa no contrato social;

j) a alteração social ou a modificação da finalidade ou estrutura da empresa que prejudique a execução do contrato;

l) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pelo CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo referente a este Contrato;

m) a supressão de serviços, por parte do CONTRATANTE, acarretando modificação no valor inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666/93;

n) a suspensão de sua execução por ordem escrita do CONTRATANTE por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda, as repetidas suspensões que totalizem mesmo prazo independente do pagamento de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

o) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE decorrentes dos serviços objeto deste Contrato, ou parcelas desses já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

p) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO - A rescisão do presente Contrato, durante sua vigência, poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE nos casos enumerados nas alíneas “a” à “l” e “o”;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;

c) judicial, nos termos da legislação.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL

8.1. A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer o CONTRATANTE ou terceiros, em razão de ação ou omissão que cause danos, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações, contratuais ou legais, a que estiver sujeita.

CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1. O Foro do presente Contrato é o da Justiça Federal, Seção Judiciária deste Estado, com exclusividade.

E por assim estarem justas e contratadas, assinam o presente Instrumento, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para todos os fins de direito e de justiça, na presença das duas testemunhas abaixo, que a tudo assistiram.

Rio de Janeiro, ..........de ................de .................

Contratante: CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Luiz Fernando Secioso Chiavegatto

Presidente

CONTRATADA

Nome(s) e assinatura(s) do(s) Representante(s) Legal(is)

TESTEMUNHAS:

	Assinatura:
	Assinatura:

	Nome:
	Nome:

	Identidade:
	Identidade:


ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE NÃO-EMPREGO DE MÃO-DE-OBRA DE MENOR

E DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE

A empresa (razão social), sediada à (endereço completo), CNPJ (n°) por intermédio de seu representante legal abaixo assinado, o Sr. (nome completo), portador da Carteira de Identidade (nº), expedida por (órgão expedidor) em (data), CPF (nº), para fins de habilitação na licitação Convite CRF-RJ nº 01/ 2005, DECLARA expressamente que:

a) para fins no disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido  pela Lei nº 9.854/99, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos, em cumprimento ao que determina o Edital do Convite CRF-RJ nº 01/ 2005.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos na condição de aprendiz (  )

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

b) até a presente data, inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente certame licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, em cumprimento ao que determina este Edital.

Local e data.

Assinatura, nome e cargo do representante legal

(Obs.: o representante legal que firmar esta declaração deverá ser o mesmo que assinar a proposta de preço)
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